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PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI  
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 040/2025-CCC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 214/2025 - SEMED 

 

OBJETO 

O objeto da presente licitação é a Formação de Registro de Preço para eventual aquisição de 
eletrodoméstico de linha branca, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação do Município de Coari-AM. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 30/05/2025, às 08hs:30min (horário de Manaus) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM (art. 6º, XLI, c/c parágrafo único do art. 24, Lei 14.133/2021) 

MODO DE DISPUTA: 

A disputa dar-se-á pelo modo ABERTO, e os lances estão regrados no item específico deste 
Edital. 

 

 

 

 

 

 

 

Edital aprovado pela Assessoria 
Jurídica da Comissão de Contratação – ASJUR 

Contendo 114 folhas (Edital e seus Anexos) 
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ANEXOS DO EDITAL 

São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos e Anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência;  

ANEXO II – Modelo de Declarações exigidas; 

ANEXO III - Modelo de credenciamento;  

ANEXO IV – Modelo de planilha de proposta de preço em papel timbrado; 

ANEXO V – Modelo de planilha de proposta de preço em Mídia; 

ANEXO VI – Minuta de ata de registro de preços;  

ANEXO VII - Minuta do Termo de Anuência ao Sistema de Registro de Preços; 

ANEXO VIII - Minuta de Contrato de Aquisição aprovada pela Assessoria Jurídica do órgão 
(dispensável nos casos do art. 95, incisos I e II, da Lei n. 14.133/21). 
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EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2025 CCC 

(Processo Administrativo n° 214/2025-SEMED) 
 

Torna-se público que o Município de Coari - Amazonas, por meio de seu Pregoeiro e de sua 
equipe de apoio, membros da Comissão de Contratação, com endereço situado à Rua 05 de 
Setembro, 461,  – Bairro Centro, Coari - AM, 69460-00, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos termos do art. 17, §§ 2º e 5º, da Lei 14.133/2021 e 
demais dispositivos da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital.  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Formação de Registro de Preço para eventual aquisição 
de eletrodoméstico de linha branca, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Educação do Município de Coari-AM. 

. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  

3. SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL  

3.1. Os envelopes, contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos 
neste Edital, deverão ser entregues na data, no horário e no local abaixo indicados, na sessão 
pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se 
apresentarem para participar do certame. 

Data: 30 de maio de 2025 

Horário de Abertura: 08hs:30 minutos 

Local: Sala da Comissão de Contratação – Rua 05 de Setembro, 461, – Bairro Centro, Coari – 
AM. 

3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local, salvo comunicação do(a) Pregoeiro(a) 
em sentido contrário. 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão as empresas pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constantes deste Edital e 
seus anexos. 

4.2. Para os itens 02, 04, 06, 08, 10, 14, 16, 18 e 27, a participação é exclusiva a microempresas 
e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, bem como assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante.  

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos mencionados no artigo 4º, da Lei nº 14.133, de 2021, bem como nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

4.5. Não poderão disputar esta licitação: 

4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e de seu(s) anexo(s);  

  4.5.1.1. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários;   

  4.5.1.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;   

  4.5.1.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;  

  4.5.1.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

 4.5.1.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
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trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

 4.5.1.6. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 4.5.1.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio que não estiverem em 
conformidade com o art. 15, da Lei n° 14.133/21;  

 4.5.1.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

 4.5.1.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

4.6. Caso seja constatada a ocorrência de quaisquer das situações referidas no item 3.4 e seus 
subitens, ainda que a posteriori, a empresa licitante será desqualificada, ficando esta e seus 
representantes sujeitos às penas legais cabíveis. 

5. O CREDENCIAMENTO 

5.1. Poderão participar do certame os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras 
do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil, devendo, no início da sessão 
apresentar o comprovante no nível de credenciamento. 

5.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

5.5. A verificação da compatibilidade do objeto da contratação com a atividade da licitante dar-
se-á na fase de Habilitação. 
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5.6. Aos interessados em participar do certame, deverão obedecer às regras abaixo: 

5.6.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.6.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.6.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

5.6.4. Declaração de que os documentos apresentados são fiéis e verdadeiros. 

5.6.5. Declaração de elaboração independente de proposta 

5.6.6. Declaração de inexistência de fatos superveniente impeditivo de habilitação 

5.6.7. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

5.6.8. Na condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, 
estar ciente que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.7. No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, o representante da 
licitante deverá apresentar, em separado dos envelopes, documentos que o credencie a se 
manifestar, assinar e/ou rubricar documentos ou de responder pela empresa durante a sessão 
pública, devendo, ainda, identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha 
foto. 

5.8. No caso de representação por sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado, tal 
condição deverá ser demonstrada mediante apresentação de documento de identificação civil, 
acompanhado de cópia autenticada do respectivo Contrato, Estatuto Social ou outro 
instrumento de constituição jurídica, devidamente registrado, no qual estejam expressos seus 
poderes para individualmente exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa. 
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5.9. No caso de representação por procurador, o credenciamento será realizado por meio de 
termo de credenciamento (ANEXO III) com firma reconhecida em cartório ou assinatura digital, 
nos termos da Lei nº 14.063/2020, que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em 
interações com entes públicos. Também será aceito instrumento de procuração pública ou 
procuração particular, neste último caso com firma reconhecida em cartório, contendo 
expressamente os poderes para formular ofertas e lances de preços verbais, assinar atas e 
planilhas, negociar valores, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do proponente/outorgante. 

5.11. Os documentos apresentados por qualquer processo de cópia deverão ser autenticados 
por cartório competente ou pela Comissão de Contratação de Coari em até 2 (dois) dias úteis 
antes do recebimento e abertura dos envelopes. 

5.12. A licitante que se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme 
os critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/06, e que tenha a intenção de usufruir 
do tratamento diferenciado, deverá apresentar Declaração de Qualificação de Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, de acordo com modelo estabelecido no ANEXO II deste Edital 
(modelo de declaração de qualificação de microempresa ou empresa de pequeno porte). 

5.13. A utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 por licitante que não se 
enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame, 
sujeitando à mesma a aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de outras sanções legais 
cabíveis. 

5.14. Se a licitante não credenciar um representante estará abdicando do direito de fazer lance 
e de recorrer dos atos do Pregoeiro. 

5.15. Quaisquer afirmações falsas sujeitará o licitante às sanções, previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021 e neste Edital, em qualquer fase da licitação ou do contrato. 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e julgamento. 
 
6.2 Nos termos do §1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública opta pela 
inversão da sequência das fases licitatórias, justifica-se a antecipação da fase de habilitação 
em relação às fases de apresentação de propostas e de julgamento, conforme a seguir exposto: 
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6.2.1 A inversão permitirá que a Comissão de Contratação avalie com mais critério a habilitação 
das empresas, especialmente no tocante à capacidade técnica compatível com a complexidade 
e o volume dos serviços a serem contratados. Dessa forma, a fase de lances será restrita 
apenas às empresas que comprovadamente atendam às exigências legais e contratuais, 
assegurando a execução dos serviços com a qualidade necessária e o cumprimento dos prazos 
pactuados. 
 
6.2.2 A complexidade técnica da proposta exige elaboração cuidadosa e compatível com a 
realidade do objeto. Limitar a competição apenas entre empresas previamente habilitadas 
assegura maior adequação e coerência entre as propostas apresentadas e a execução efetiva 
dos serviços, aumentando a chance de contratação mais vantajosa para o erário. 
 
6.2.3 A habilitação prévia permite que o julgamento se concentre apenas nas propostas de 
empresas efetivamente aptas, otimizando os trabalhos da comissão de contratação ou do 
agente de contratação, reduzindo prazos e aumentando a segurança dos atos administrativos. 
 
6.2.4 A medida está alinhada à busca pela eficiência e pela efetividade das contratações, 
conforme princípios previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, visando assegurar o resultado 
esperado e atender o interesse público com maior segurança jurídica e técnica. 
 
6.2.5 Historicamente, observa-se em certames a prática de ingresso de licitantes sem 
capacidade real de execução do objeto, que apresentam propostas com valores artificialmente 
baixos apenas para tumultuar o processo. Ao exigir a comprovação prévia da habilitação, reduz-
se o ingresso de tais "coelhos", preservando a seriedade e a competitividade do certame. 
 
6.2.6 A inversão da habilitação contribui para que apenas empresas comprovadamente idôneas 
e capacitadas participem da etapa de lances. Essa medida combate a prática de ofertas 
temerárias — preços excessivamente baixos que, embora aparentemente vantajosos, 
acarretam risco elevado de inexecução, paralisação do contrato ou posterior necessidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro, onerando o erário. 
 
6.2.7 A medida fortalece a concorrência entre licitantes tecnicamente aptos, eleva o padrão de 
qualidade das propostas apresentadas e favorece a seleção de ofertas verdadeiramente 
exequíveis, que possam resultar na contratação mais vantajosa para a Administração, conforme 
os princípios do interesse público, da eficiência e da economicidade (art. 5º da Lei nº 
14.133/2021) 
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ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL N.º XXX/2025 – CCC 
PROCESSO Nº XXX/2025- SEMED 
[NOME EMPRESARIAL – CNPJ] 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS  
PREGÃO PRESENCIAL N.º XXX/2025 - CCC  
PROCESSO Nº XXX/2025- SEMED 
[NOME EMPRESARIAL – CNPJ] 

6.2.8 Ao reduzir o risco de adjudicação a empresas inidôneas, a inversão da fase de habilitação 
reforça a governança das contratações públicas, minimiza a judicialização dos processos e 
proporciona maior estabilidade para a execução do contrato. 
 

6.3. Os documentos referentes à HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser 
entregues, impreterivelmente, no dia, hora e local determinados neste Edital, mediante a 
apresentação de 2 (dois) envelopes não transparentes, fechados e indevassáveis, contendo 
em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além do nome empresarial e 
CNPJ da licitante, os seguintes dizeres: 

 

 

 

6.2. No referido envelope deverá constar a Proposta de Preços preenchida, respondendo todos 
os tópicos, conforme Modelo de Proposta de Preços apresentado no Anexo IV deste Edital. 

 

 

 

6.3. No Envelope destinado aos documentos de Habilitação, para as empresas que estão 
cadastradas no SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal, deverão inserir o 
comprovante regularizado e atual de cadastro dos sistemas, cuja documentação poderá ser 
consultada “online” pelo(a) pregoeiro(a) e pela equipe de apoio, bem como pelos demais 
licitantes. 

6.4. Para os não cadastrados, no Envelope de Habilitação, deverão apresentar as 
documentações exigidas na seção de Habilitação, que serão analisadas pelo Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, além das demais participantes do certame; 

6.5. As licitantes apresentarão dentro do envelope de proposta de preços a declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo 
estabelecido no ANEXO II deste Edital (modelo de declaração de pleno atendimento aos 
requisitos de habilitação). 

6.6. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
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indiretamente na execução do objeto. 

6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

6.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha de proposta de preço, no 
momento do pagamento, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

6.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  

7. ABERTURA DA SESSÃO 

7.1. Na data, no horário e no local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão pública de 
processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos representantes das 
empresas interessadas em participar do certame. 

7.2. Após o credenciamento, os representantes entregarão ao Pregoeiro os envelopes da 
Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços, conforme item 6. 

7.3. Em seguida, será feita a abertura dos envelopes contendo a Documentos de Habilitação e 
a verificação da conformidade dos documentos apresentados com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, especialmente no item 8. 

7.4. Iniciada a abertura do primeiro envelope com Documentos de Habilitação, estará encerrado 
o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no 
certame.  

8. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
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8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

8.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.9. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores, no caso de sociedade empresária; 

8.8. No caso de sociedade por ações, apresentar também os documentos de eleição dos atuais 
administradores; 

8.11. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores, no caso de sociedade simples; 
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8.12. Os documentos atuais, caso tenham sofrido mudanças, deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva e deles deverá constar, entre os objetivos 
sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto deste 
Pregão. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de  02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda estadual ou municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.22. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante 
apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS; 
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8.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

8.24. As certidões e certificados aqui exigidos deverão ter validade na data da abertura da 
sessão pública deste pregão presencial, com a ressalva do disposto no art. 43 da Lei 
Complementar nº 123/2006 (caput e parágrafos); 

  8.24.1.O Pregoeiro e equipe de apoio poderão consultar sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões e certificado, para confirmar a autenticidade dos 
documentos apresentados. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

8.26. Balanço patrimonial, Demonstração de Resultado do exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.27. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 
a 1 (um); 

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).; e 

8.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.31. Disposições Gerais da Habilitação: 

  8.31.1. Os documentos exigidos nesta licitação poderão ser apresentados em via 
original ou por qualquer processo de cópia, desde que devidamente autenticados por cartório 
competente ou pela Comissão de Contratação, à vista da apresentação do respectivo original. 

  8.31.2. A autenticação efetuada por membro da Comissão de Contratação, poderá 
ser feita com até 2 (dois) dias úteis antes da abertura do certame e nela deve constar a data da 
autenticação, a assinatura e a identificação do responsável pelo procedimento e a expressão 
“CONFERE COM O ORIGINAL” ou termo similar. 
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  8.31.3. A documentação exigida, no que couber, poderá ser apresentada através 
de impresso original obtido via Internet, desde que seja possível a confirmação, também pela 
Internet, de sua autenticidade. 

  8.31.4. Os documentos exigidos neste edital deverão estar com prazo de validade 
em vigor na data prevista para abertura dos envelopes de habilitação. 

  8.31.5. Eventuais documentos que não contenham expresso o prazo de validade, 
quando cabível, deverão ser apresentados acompanhados de declaração do órgão emissor 
informando essa condição de validade indeterminada. 

  8.31.6. Os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, com o nº 
do CNPJ e o endereço respectivo, observado o seguinte: 

8.32. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

8.33. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

8.34. No caso dos dois itens anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, 
COMPROVADAMENTE, podem ou devem ser emitidos pela matriz, e vice-versa. 

  8.34.1. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o 
proponente inabilitado. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.35  Atestado(s) que deverá(ao) ser fornecido(s) por pessoa de direito público ou privado, 
em papel timbrado do emitente, comprovando anterior fornecimento de bens ou prestação 
de serviços compatíveis ao objeto deste Edital e seus anexos.  

8.36  No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s) deverá(ão) ser 
assinado(s) pelo titular da pasta ou pelo substituto imediato do órgão. Para pessoa jurídica 
de direito privado, o(s) atestado(s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo representante legal, com 
assinatura reconhecida em cartório; 

8.37  O(s) Atestado(s) deverá (ao) comprovar a aptidão para o desempenho de atividades 
pertinentes e compatíveis em características, prazo e quantidade com o objeto da licitação;  

8.38  A Prefeitura Municipal de Coari se reserva no direito de realizar diligências para 
comprovar a veracidade dos atestados, podendo requisitar cópias das notas fiscais e outros 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado; 

8.39 A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, conforme com este 
Edital, tendo em vista as características do objeto, é motivo de inabilitação. 

8.40 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade 
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tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for 
o caso. 

8.41 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.41.1. Características: Aquisição de eletrodomésticos; 

8.41.2. Quantidades: no mínimo, 10% (dez por cento) da quantidade do objeto 
solicitado; e 

8.42. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados relativos a contratos 
executados de forma concomitante. 

8.43. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 

8.44. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante 
e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.45. Prova de atendimento aos requisitos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos 
na lei nº 14.133/2021). 

8.46. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial. 

8.47. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo desse Edital e seus anexos, o Pregoeiro considerará o 
proponente inabilitado. 

9. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em documento original, através de carta 
datilografada ou impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado da 
licitante, redigida com clareza e em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de 
uso corrente, datada, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo proponente ou seu 
representante legal ou procurador.  

9.2. Caso a proposta tenha sido assinada por outro representante da licitante, diferente daquele 
credenciado (item 5.8), o representante credenciado deve apresentar a comprovação dos 
poderes do signatário da proposta. 

9.3. A Proposta de Preços deverá:  

  9.3.1 Indicar o nome empresarial da licitante, o CNPJ, o endereço completo, o CEP, 
o telefone, o fax e o endereço eletrônico (e-mail), se houver, para contato;  
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  9.3.2. Conter especificações claras e detalhadas do objeto conforme Termo de 
Referência, contendo itens, valor unitário, valor total e marca/modelo, conforme modelo do 
ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS, parte integrante deste Edital; 

  9.3.3. Registrar os valores mensal e global, em moeda nacional (real), expressos em 
algarismos, com duas casas decimais depois da vírgula, válidos para a data da apresentação 
da proposta e pelo prazo de vigência da proposta. 

  9.3.4. Em caso de divergência entre os valores mensal e global, será considerado o 
valor mensal, estando o Pregoeiro autorizado a proceder aos cálculos aritméticos para a 
obtenção do valor global.  

  9.3.5. Conter declaração do licitante de que incluiu na composição dos preços 
apresentados, além do lucro, todos os custos e despesas decorrentes da execução do objeto 
desta licitação, tais como: materiais, salários, benefícios, encargos sociais e trabalhistas, 
seguros, impostos, taxas, transporte e insumos diversos. 

  9.3.6. Quaisquer tributos, custos e despesas eventualmente omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados inclusos nos preços, sendo vedado alegar tal 
omissão em momento posterior à apresentação da proposta, como justificativa para se eximir 
das obrigações assumidas e para reivindicar alteração de preços. 

  9.3.7. Consignar validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
abertura da sessão pública; 

  9.3.8. Se, por falha do proponente, a proposta não indicar o prazo de sua validade, 
esta será considerada válida por 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura da sessão 
pública, independentemente de qualquer outra manifestação.  

  9.3.9. Indicar o número da conta corrente da empresa, agência e banco 
correspondente, para que sejam efetuados os pagamentos do serviço, no caso de contratação. 

9.4. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e demais anexos. 

9.4.1. Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao processo pelo seu prazo 
de validade, não sendo permitida sua retirada ou a desistência de sua participação por parte 
do proponente. 

9.5. A proposta escrita, no que concerne ao objeto, condições de execução, prazo de validade 
da proposta, não será objeto de alteração. Apenas os preços cotados poderão ser revistos, 
para fins de oferta de lances, que deverá ser o maior desconto. 
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10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1. O lance deverá ser ofertado em percentual de menor preço por item, o qual incidirá sobre 
o valor global estimado, consoante o §2º, art. 34, da Lei nº 14.133/2021.  

10.2. O licitante somente poderá oferecer lance em percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado.  

10.3. Conforme art. 22, §1° da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022, o intervalo mínimo 
de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir o maior desconto deverá ser de R$ 
0,01 (um decimo por cento).  

9.3.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez (10) minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pela equipe de pregão quando houver lance 
ofertado nos últimos dois (2) minutos do período de duração da sessão pública. 

9.3.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois (2) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.3.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á, automaticamente, e a equipe de pregão ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

9.3.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações.  

9.3.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

9.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, a equipe de pregão 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores 

9.5. Não serão aceitos dois (2) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do melhor lance registrado. 

10.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.8. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. A equipe de pregão identificará em 
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coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentados pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

  10.8.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

  10.8.2. A mais bem classificada, nos termos do subitem anterior, terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior, ou seja, 
maior desconto ao da primeira colocada, no prazo de 5 informado pela equipe de pregão, 
contados após a comunicação do pregoeiro para tanto. 

  10.8.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no subitem anterior. 

  10.8.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

10.10. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

  10.9.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

  10.9.2. A negociação será realizada pelo pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio, 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

  10.9.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 

10.10. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 24 (vinte e 
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quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, nos moldes do Anexo IV Modelo de Proposta de Preços, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

10.10.1. O licitante deverá enviar a proposta reformulada para o endereço de e-mail 
comissaodecontratacao@coari.am.gov.br ou protocolar na Comissão de Contratação de Coari 
no prazo indicado no item anterior. 

10.11. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.12. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

11. DA FASE DE JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata e no item 4 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

   a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
 Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 d) Portal eletrônico do TCU, na ferramenta de pesquisa consolidada de pessoa 
jurídica, disponível no endereço https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

11.3. Caso conste, na Consulta de Situação do licitante, a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

11.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
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fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

11.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

11.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

11.7. Caso atendidas às condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

11.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se ele faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 5.14 e 9.8 deste edital. 

11.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

11.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

  11.10.1. Contiver vícios insanáveis; não obedecer às especificações técnicas 
contidas no Termo de Referência; 

  11.10.2. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

  11.10.3. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

  11.10.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 

  11.10.5. No caso de bens e serviços em geral, poderá ser indício de inexequibilidade 
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração, o que será avaliado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio em cada caso. 

11.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 

  11.11.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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  11.11.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

  11.11.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

11.12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

11.13. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

11.14. O pregoeiro poderá estabelecer prazo extra para correção de erros no preenchimento 
da planilha, adotando o mesmo prazo concedido nesta situação para todos os licitantes que 
disputem o certame e se enquadrem em situação similar, sempre observada a ordem de 
classificação. 

12. HABILITAÇÃO 

12.1. A licitante deverá comprovar a situação de habilitação, na forma do item 08 deste Edital. 

  12.1.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

  12.1.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 12.1.1, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
e na Lei nº 14.133/2021 e demais cominações legais, bem como facultará ao Pregoeiro 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do termo 
de contrato, ou à autoridade superior revogar a licitação, nos termos da legislação correlata às 
contratações públicas. 

12.2. E a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente de maior desconto, negociará com o seu autor e decidirá sobre a sua 
aceitabilidade. Em caso positivo, examinará os documentos de habilitação, e assim 
sucessivamente, até a seleção da proposta que atenda aos requisitos de habilitação. 

12.3. Constatado o atendimento das exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora 
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do certame, com indicação dos valores global e mensal.  

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

  a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

  b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no sistema de registro de preços. 

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.  

13.8. A vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada, desde que 
expressamente prevista no edital e em conformidade com o disposto no art. 84, da Lei nº 
14.133/2021. A prorrogação será permitida quando a Administração Pública justificar a 
vantagem da continuidade da ata, considerando o interesse público, a economicidade e a 
manutenção das condições iniciais de contratação. 

13.9. Os preços registrados na ata poderão ser reajustados, observados os critérios 
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estabelecidos no art. 40 da Lei nº 14.133/2021.  

13.10. O reajuste será admitido no período de 1 (um) ano, desde que esteja vinculado à 
variação de índices setoriais oficiais, tabelas de referência ou outros parâmetros objetivos de 
mercado. 

13.11. Administração poderá requerer estudos e comprovações que fundamentem o pedido de 
reajuste, visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da ata. 

13.12. Poderá ser solicitada a revisão dos preços registrados, independentemente da 
periodicidade prevista para reajuste, quando ocorrerem fatos supervenientes, imprevisíveis ou 
de consequências incalculáveis que alterem substancialmente as condições da contratação. 

13.13. O fornecedor interessado deverá formalizar o pedido de revisão junto à Administração 
Pública, apresentando documentos comprobatórios que justifiquem a alteração solicitada.  

13.14. Tanto a prorrogação quanto os reajustes e revisões de preços serão formalizados 
mediante termo aditivo à Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 84 da Lei nº 
14.133/2021.  

13.15. O termo de prorrogação da Ata de Registro de Preços deverá ser publicado em meio 
oficial, garantindo a transparência e publicidade dos atos administrativos.  

14. DA PRORROGAÇÃO E DOS REAJUSTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

14.1. A vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada, desde que 

expressamente prevista no edital e em conformidade com o disposto no art. 84, da Lei nº 

14.133/2021. 

14.2. A prorrogação será permitida quando a Administração Pública justificar a vantagem da 

continuidade da ata, considerando o interesse público, a economicidade e a manutenção das 

condições iniciais de contratação. 

14.3. Os preços registrados na ata poderão ser reajustados, observados os critérios 

estabelecidos no art. 40 da Lei nº 14.133/2021.  

14.4. O reajuste será admitido no período de 1 (um) ano, desde que esteja vinculado à variação 

de índices setoriais oficiais, tabelas de referência ou outros parâmetros objetivos de mercado. 

14.5. A Administração poderá requerer estudos e comprovações que fundamentem o pedido 

de reajuste, visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da ata. 
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14.6. Poderá ser solicitada a revisão dos preços registrados, independentemente da 

periodicidade prevista para reajuste, quando ocorrerem fatos supervenientes, imprevisíveis ou 

de consequências incalculáveis que alterem substancialmente as condições da contratação. 

14.7. O fornecedor interessado deverá formalizar o pedido de revisão junto à Administração 

Pública, apresentando documentos comprobatórios que justifiquem a alteração solicitada. 

14.8. Tanto a prorrogação quanto os reajustes e revisões de preços serão formalizados 

mediante termo aditivo à Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 84 da Lei nº 

14.133/2021.  

14.9. O termo de prorrogação da Ata de Registro de Preços deverá ser publicado em meio 

oficial, garantindo a transparência e publicidade dos atos administrativos. 

15. DOS RECURSOS 

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
14.133/2021, art. 165, parágrafos, incisos e alíneas. 

15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

15.4. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

15.5. Nos termos do art. 40 da IN SEGES nº 73/2022, qualquer licitante poderá, na sessão 
pública, de forma imediata, após o término do julgamento das propostas e do ato de 
habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor. 

  15.5.1. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

  15.5.2. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 
da Lei nº 14.133 de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de julgamento. 
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15.6. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

15.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

15.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

15.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

15.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados que 
deverá protocolar pedido expresso junto ao Setor Responsável de Licitações.  

16. DO PAGAMENTO  

16.1. A Prefeitura Municipal de Coari reverterá 1% (um por cento) do valor total do 
pagamento, realizado pelo Município de Coari, relativo à aquisição de bens, à prestação de 
serviços de qualquer natureza, serviços e contratação de obras ao Fundo Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento aos Pequenos Negócios de Coari - FUNAPEC em consonância 
com o art. 3°, I, da Lei Municipal n. 791, de 6 de março 2023. 

16.2. As demais regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

  17.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

  17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

   17.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
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a negociação; 

   17.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

   17.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou 

   17.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

   17.1.2.4. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital; 

   17.1.2.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

   17.1.2.6. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

  17.1.2.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

  17.1.2.8. fraudar a licitação; 

  17.1.2.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

   a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

   b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

   c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

   d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

   e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

  17.2.1. advertência; 

  17.2.2. multa; 
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  17.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

  17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

   a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

   b) as peculiaridades do caso concreto; 

   c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

   d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

   e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas, que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas na legislação de 
regência e infrações administrativas, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
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preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido nos termos do art. 158 da 
Lei 14.1333/21. 

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos eventualmente causados. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133/2021 ou para pedir esclarecimentos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

18.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento devem ser realizados, mediante petição 
a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
comissaodecontratacao@coari.am.gov.br até às 18 horas, no horário oficial de 
Manaus/AM. 
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18.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

  18.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação, 
conforme § 2º do artigo 16 da IN SEGES nº 73, de 2022. 

18.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no portal da Prefeitura Municipal de Coari, área 
de licitações e no Diário Oficial dos Municípios.  

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Manaus - AM. 

19.4. A adjudicação e a homologação do certame ficarão à cargo da autoridade 
competente. 

19.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

19.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
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19.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal LICITANET 
(www.licitacoari.com.br) e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Coari 
(área de licitações) (http://www.transparencia.coari.am.gov.br)  

19.12. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta-Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

19.13. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

19.14. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

  19.14.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
Edital e seus anexos; 

  19.14.2. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas na Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos na 
mesma Lei. 

19.15. O prazo de vigência da contratação segue o estabelecido no Termo de Referência. 

19.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Declarações exigidas; 

ANEXO III - Modelo de credenciamento;  

ANEXO IV – Modelo de planilha de proposta de preço em papel timbrado; 

ANEXO V – Modelo de planilha de proposta de preço em mídia; 

ANEXO VI – Minuta de ata de registro de preços;  

ANEXO VII - Minuta do Termo de Anuência ao Sistema de Registro de Preços; 

ANEXO VIII - Minuta de Contrato de Aquisição, aprovada pela Assessoria Jurídica do 
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órgão (dispensável nos casos do art. 95, incisos I e II, da Lei n. 14.133/21). 

 

Coari/AM, 13 de maio de 2025. 

 

 

 

 

 

JOSÉ IVAN MARINHO DA SILVA 
Presidente da Comissão de Contratação 
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ANEXO I 

 

(Processo Administrativo n° 214/2025) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de Preços para eventual aquisição de eletrodoméstico da linha branca, para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Coari-AM, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

1 621336 

Ar-condicionado Split Teto, 
com capacidade de refrigeração 
36.000 BTU/h, ciclo reverso 
(quente/frio), tensão de 220V, 
frequência 60 Hz e fase 
monofásica. Deve possuir 
modos de refrigerante R-410A 
(ecológico, não inflamável e 
sem CFC). Deve possuir modos 
de operação de resfriamento, 
aquecimento, ventilação e 
desumidificação, controle 
eletrônico de temperatura com 
sensor de ambiente e controle 
remoto com display LCD e 
funções timer, sleep e swing. O 
equipamento deve contar com 
filtro de ar lavável de alta 
eficiência, no mínimo três 
velocidades de ventilação, 
vazão de ar mínima de 1.000 
m³/h e temperatura de operação 
entre -15°C e 48°C. Deve incluir 
função timer programável, 
sistema de drenagem bilateral, 
gabinete em polímero 
termoplástico de alta 
resistência, instalação no teto 
com suporte e kit de fixação 

Unidade  85 Sigiloso Sigiloso 
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inclusos. Acompanha unidade 
evaporadora, unidade 
condensadora, controle remoto 
e manual de instruções. Cor 
branco. 
Certificação: INMETRO (com 
selo de eficiência energética – 
classificação mínima “A”). 

2 621336 

Idem ao Item 1 – Cota 
reservada para ME/EPP em 
10% - Ar-condicionado Split 
Teto, com capacidade de 
refrigeração 36.000 BTU/h, 
ciclo reverso (quente/frio), 
tensão de 220V, frequência 60 
Hz e fase monofásica. Deve 
possuir modos de refrigerante 
R-410A (ecológico, não 
inflamável e sem CFC). Deve 
possuir modos de operação de 
resfriamento, aquecimento, 
ventilação e desumidificação, 
controle eletrônico de 
temperatura com sensor de 
ambiente e controle remoto com 
display LCD e funções timer, 
sleep e swing. O equipamento 
deve contar com filtro de ar 
lavável de alta eficiência, no 
mínimo três velocidades de 
ventilação, vazão de ar mínima 
de 1.000 m³/h e temperatura de 
operação entre -15°C e 48°C. 
Deve incluir função timer 
programável, sistema de 
drenagem bilateral, gabinete 
em polímero termoplástico de 
alta resistência, instalação no 
teto com suporte e kit de fixação 
inclusos. Acompanha unidade 
evaporadora, unidade 
condensadora, controle remoto 
e manual de instruções. Cor 
branco. 
Certificação: INMETRO (com 
selo de eficiência energética – 

Unidade  10 Sigiloso Sigiloso 
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classificação mínima “A”). 

3 621109 

Ar-condicionado tipo Split Hi-
Wall, com capacidade de 
refrigeração de 30.000 BTU/h, 
ciclo reverso (quente e frio), 
com gás refrigerante R-32, 
ecológico e de alta eficiência 
energética. Deve operar em 
tensão de 220V, frequência de 
60Hz e ser monofásico. O 
equipamento deve dispor de 
modos de operação: 
resfriamento, aquecimento, 
ventilação e desumidificação, 
além de controle eletrônico de 
temperatura com sensor de 
ambiente e controle remoto com 
display digital e funções como 
timer, swing, modo sleep e 
turbo. Deve possuir no mínimo 
três velocidades de ventilação, 
sistema de filtragem de ar com 
filtro removível e lavável, 
temperatura de operação entre 
-15°C e 48°C, carenagem em 
material de alta resistência, 
silencioso em operação e com 
drenagem bilateral. A unidade 
deve vir acompanhada de 
unidade evaporadora, unidade 
condensadora, controle remoto 
e manual do usuário. Cor 
branco. Certificação: 
INMETRO (com selo de 
eficiência energética – 
classificação mínima “A”) 

Unidade  36 Sigiloso Sigiloso 

4 621109 

Idem ao Item 3 – Cota 
reservada para ME/EPP em 
10%  - Ar-condicionado tipo 
Split Hi-Wall, com capacidade 
de refrigeração de 30.000 
BTU/h, ciclo reverso (quente e 
frio), com gás refrigerante R-32, 
ecológico e de alta eficiência 
energética. Deve operar em 

Unidade  4 Sigiloso Sigiloso 
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tensão de 220V, frequência de 
60Hz e ser monofásico. O 
equipamento deve dispor de 
modos de operação: 
resfriamento, aquecimento, 
ventilação e desumidificação, 
além de controle eletrônico de 
temperatura com sensor de 
ambiente e controle remoto com 
display digital e funções como 
timer, swing, modo sleep e 
turbo. Deve possuir no mínimo 
três velocidades de ventilação, 
sistema de filtragem de ar com 
filtro removível e lavável, 
temperatura de operação entre 
-15°C e 48°C, carenagem em 
material de alta resistência, 
silencioso em operação e com 
drenagem bilateral. A unidade 
deve vir acompanhada de 
unidade evaporadora, unidade 
condensadora, controle remoto 
e manual do usuário. Cor 
branco.  
Certificação: INMETRO (com 
selo de eficiência energética – 
classificação mínima “A”) 

5 618527 

Ar-condicionado tipo Split Hi-
Wall, com capacidade de 
18.000 BTU/h, ciclo reverso 
(quente e frio), tensão de 220V, 
frequência de 60Hz e operação 
em sistema monofásico. Utiliza 
gás refrigerante R-32, 
ecológico, com menor impacto 
ambiental e maior eficiência 
energética. Deve dispor de 
modos de operação para 
resfriamento, aquecimento, 
ventilação e desumidificação, 
além de controle eletrônico de 
temperatura com sensor 
inteligente, painel digital de 
temperatura visível e controle 
remoto com funções timer, 

Unidade  18 Sigiloso Sigiloso 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE COARI – CCC/PMC                            

 

Página 36 de 114  
 

sleep, turbo, swing e display de 
LED retroiluminado. O 
equipamento deve possuir três 
velocidades de ventilação, filtro 
de ar lavável e sistema de 
autolimpeza. A temperatura de 
operação externa deve variar 
entre -15°C e 48°C, com 
carenagem resistente a 
intempéries, sistema de 
drenagem para os dois lados e 
operação silenciosa. 
Acompanha unidade interna 
(evaporadora), unidade externa 
(condensadora), controle 
remoto e manual do usuário. 
Cor branco. 
Certificação: INMETRO (com 
selo de eficiência energética – 
classificação mínima “A”). 

6 618527 

Idem ao Item 5 – Cota 
reservada para ME/EPP em 
10%  - Ar-condicionado tipo 
Split Hi-Wall, com capacidade 
de 18.000 BTU/h, ciclo reverso 
(quente e frio), tensão de 220V, 
frequência de 60Hz e operação 
em sistema monofásico. Utiliza 
gás refrigerante R-32, 
ecológico, com menor impacto 
ambiental e maior eficiência 
energética. Deve dispor de 
modos de operação para 
resfriamento, aquecimento, 
ventilação e desumidificação, 
além de controle eletrônico de 
temperatura com sensor 
inteligente, painel digital de 
temperatura visível e controle 
remoto com funções timer, 
sleep, turbo, swing e display de 
LED retroiluminado. O 
equipamento deve possuir três 
velocidades de ventilação, filtro 
de ar lavável e sistema de 
autolimpeza. A temperatura de 

Unidade  2 Sigiloso Sigiloso 
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operação externa deve variar 
entre -15°C e 48°C, com 
carenagem resistente a 
intempéries, sistema de 
drenagem para os dois lados e 
operação silenciosa. 
Acompanha unidade interna 
(evaporadora), unidade externa 
(condensadora), controle 
remoto e manual do usuário. 
Cor branco. Certificação: 
INMETRO (com selo de 
eficiência energética – 
classificação mínima “A”). 

7 452767 

Bebedouro industrial, com 
capacidade mínima de 100 
litros, equipado com três 
torneiras de latão cromado para 
fornecimento de água gelada, 
com acionamento manual. 
Deve possuir serpentinas 
internas em cobre, reservatório 
de água em aço inoxidável e 
gabinete externo também em 
aço inox, com acabamento 
escovado ou polido. A estrutura 
deve apresentar isolamento 
térmico em poliuretano injetado 
de alta densidade e dreno para 
escoamento de água. Sistema 
de refrigeração por compressor 
hermético, com tensão elétrica 
220V e controle automático de 
temperatura. Produto com pé 
nivelador ou base com estrutura 
reforçada. Motor com proteção 
térmica contra 
superaquecimento. Garantia 
mínima: 12 meses. 
Certificação: Produto com selo 
de conformidade do INMETRO, 
em conformidade com as 
normas da ABNT NBR 13971 e 
demais regulamentações 
vigentes. 

Unidade  41 Sigiloso Sigiloso 

8 452767 Idem ao Item 7 – Cota Unidade  4 Sigiloso Sigiloso 
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reservada para ME/EPP em 
10%  -Bebedouro industrial, 
com capacidade mínima de 100 
litros, equipado com três 
torneiras de latão cromado para 
fornecimento de água gelada, 
com acionamento manual. 
Deve possuir serpentinas 
internas em cobre, reservatório 
de água em aço inoxidável e 
gabinete externo também em 
aço inox, com acabamento 
escovado ou polido. A estrutura 
deve apresentar isolamento 
térmico em poliuretano injetado 
de alta densidade e dreno para 
escoamento de água. Sistema 
de refrigeração por compressor 
hermético, com tensão elétrica 
220V e controle automático de 
temperatura. Produto com pé 
nivelador ou base com estrutura 
reforçada. Motor com proteção 
térmica contra 
superaquecimento. Garantia 
mínima: 12 meses. 
Certificação: Produto com selo 
de conformidade do INMETRO, 
em conformidade com as 
normas da ABNT NBR 13971 e 
demais regulamentações 
vigentes. 

9 624240 

Bebedouro industrial, com 
capacidade de armazenamento 
de 100 litros, equipado com 
quatro torneiras de latão 
cromado para fornecimento 
exclusivo de água gelada, com 
acionamento manual. Deve 
contar com sistema de 
refrigeração por compressor 
hermético, serpentinas em 
cobre de alta eficiência térmica 
e reservatório interno em aço 
inoxidável. O gabinete externo 
deve ser confeccionado em aço 

Unidade  13 Sigiloso Sigiloso 
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inox escovado, com estrutura 
robusta, resistente à corrosão e 
fácil de higienizar, além de 
possuir isolamento térmico em 
poliuretano injetado. O 
equipamento deve ser bivolt 
(127V/220V), com ajuste 
automático de tensão, e contar 
com controle de temperatura 
termostático. Deve possuir 
dreno para escoamento de 
água, pés niveladores. Garantia 
mínima: 12 
meses.Certificação: Produto 
com selo de conformidade do 
INMETRO, em conformidade 
com as normas da ABNT NBR 
13971 e demais 
regulamentações vigentes. 

10 624240 

Idem ao Item 9 – Cota 
reservada para ME/EPP em 
10%  -Bebedouro industrial, 
com capacidade de 
armazenamento de 100 litros, 
equipado com quatro torneiras 
de latão cromado para 
fornecimento exclusivo de água 
gelada, com acionamento 
manual. Deve contar com 
sistema de refrigeração por 
compressor hermético, 
serpentinas em cobre de alta 
eficiência térmica e reservatório 
interno em aço inoxidável. O 
gabinete externo deve ser 
confeccionado em aço inox 
escovado, com estrutura 
robusta, resistente à corrosão e 
fácil de higienizar, além de 
possuir isolamento térmico em 
poliuretano injetado. O 
equipamento deve ser bivolt 
(127V/220V), com ajuste 
automático de tensão, e contar 
com controle de temperatura 
termostático. Deve possuir 

Unidade  2 Sigiloso Sigiloso 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE COARI – CCC/PMC                            

 

Página 40 de 114  
 

dreno para escoamento de 
água, pés niveladores. Garantia 
mínima: 12 meses. 
Certificação: Produto com selo 
de conformidade do INMETRO, 
em conformidade com as 
normas da ABNT NBR 13971 e 
demais regulamentações 
vigentes. 

11 338715 

Bebedouro de coluna, com 
encaixe para garrafão de 10L ou 
20L, com estrutura externa na 
cor branca, gabinete em 
polipropileno e bandeja 
removível para facilitar a 
limpeza. Deve ter capacidade 
de fornecimento de água gelada 
de no mínimo 1,28 L/h, vazão 
mínima por gravidade de 96 L/h 
e temperatura de resfriamento 
em torno de 10°C. Possui 
reservatório interno com volume 
mínimo de 2 litros, motor com 
potência compatível com 
consumo eficiente de energia, 
tensão de alimentação 127V, 
compressor com gás ecológico 
e sistema de refrigeração por 
compressor com baixo ruído. 
Certificação: INMETRO (deve 
ter classificação “A” no selo 
Procel de eficiência energética). 

Unidade  40 

  

12 607875 

Climatizador de ar portátil 
tipo 4 em 1, com funções de 
ventilação, umidificação, 
purificação e resfriamento de ar. 
Deve possuir reservatório com 
capacidade mínima de 80 litros. 
O equipamento deve ter 
operação em tensão bivolt 
(127V/220V), potência de no 
mínimo 250W, e estrutura 
externa nas cores cinza e 
branco, em material resistente e 
de fácil limpeza. Deve dispor de 
no mínimo três velocidades de 

Unidade  8 Sigiloso Sigiloso 
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ventilação (baixa, média e alta), 
com controle de direção do fluxo 
de ar (oscilação automática 
horizontal e regulagem vertical 
manual). Deve possuir painel de 
controle digital ou mecânico de 
fácil acesso, dreno inferior para 
escoamento da água, rodas 
para transporte e alças laterais. 
O equipamento deve ser 
silencioso, com baixo consumo 
energético e possuir filtro 
lavável para retenção de 
partículas.  Acompanha gelo 
reutilizável (ice pack) para 
melhorar a eficiência de 
resfriamento.Garantia mínima: 
12 meses. Certificação: 
Produto com selo de 
conformidade do INMETRO, em 
conformidade com normas da 
ABNT NBR IEC 60335 e 
regulamentações pertinentes. 

13 394796 

Freezer tipo horizontal, com 
capacidade líquida mínima de 
303 litros, equipado com duas 
tampas superiores articuladas, 
tipo cega, com puxadores 
ergonômicos e sistema de 
fechamento por dobradiça com 
trava de segurança. Deve 
operar com degelo manual e 
possuir faixa de temperatura 
ajustável entre -22°C e +3,5°C, 
para permitir tanto o 
congelamento quanto a 
conservação de alimentos. O 
gabinete interno deve ser em 
aço pintado, com isolamento 
térmico em poliuretano injetado, 
e o externo em material 
resistente, com acabamento 
branco. O equipamento deve 
contar com dreno frontal para 
escoamento de líquidos, 
rodízios para facilitar 

Unidade  63 Sigiloso Sigiloso 
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movimentação, compressor de 
alta eficiência com condensador 
tipo skin condenser e potência 
mínima de 189W. Deve operar 
em tensão de 220V. 
Certificação: INMETRO (com 
selo de eficiência energética – 
classificação mínima “A”) 

14 394796 

Idem ao Item 13 – Cota 
reservada para ME/EPP em 
10% Freezer tipo horizontal, 
com capacidade líquida mínima 
de 303 litros, equipado com 
duas tampas superiores 
articuladas, tipo cega, com 
puxadores ergonômicos e 
sistema de fechamento por 
dobradiça com trava de 
segurança. Deve operar com 
degelo manual e possuir faixa 
de temperatura ajustável entre -
22°C e +3,5°C, para permitir 
tanto o congelamento quanto a 
conservação de alimentos. O 
gabinete interno deve ser em 
aço pintado, com isolamento 
térmico em poliuretano injetado, 
e o externo em material 
resistente, com acabamento 
branco. O equipamento deve 
contar com dreno frontal para 
escoamento de líquidos, 
rodízios para facilitar 
movimentação, compressor de 
alta eficiência com condensador 
tipo skin condenser e potência 
mínima de 189W. Deve operar 
em tensão de 220V. 
Certificação: INMETRO (com 
selo de eficiência energética – 
classificação mínima “A”) 

Unidade  7 Sigiloso Sigiloso 

15 445116 

Fogão industrial,  4 bocas, 
projetado para uso com gás 
GLP de baixa pressão, com 
estrutura robusta em aço 
carbono com pintura 

Unidade  72 Sigiloso Sigiloso 
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eletrostática a pó e base 
fosfatizada, proporcionando 
resistência e durabilidade em 
ambientes de uso intenso. 
Conta com grelhas em ferro 
fundido de 30x30 cm, mesa com 
perfil de 5 cm e queimadores 
também em ferro fundido, 
sendo dois simples de 100 mm 
e dois duplos de 160 mm de 
diâmetro. Possui tubo 
distribuidor de gás cromado de 
3/4", com tampão e entrada de 
gás reversível, além de 
registros cromados de 1/4". 
Apresenta altura aproximada de 
800 mm, largura de 740 mm e 
profundidade com varão de 820 
mm. Certificação: Selo de 
Conformidade do INMETRO 
(deve estar afixado no produto). 
Atendimento à norma técnica 
ABNT NBR 13723 (para fogões 
e fornos a gás de uso comercial 
e industrial). 

16 445116 

Idem ao Item 15 – Cota 
reservada para ME/EPP em 
10% - Fogão industrial,  4 
bocas, projetado para uso com 
gás GLP de baixa pressão, com 
estrutura robusta em aço 
carbono com pintura 
eletrostática a pó e base 
fosfatizada, proporcionando 
resistência e durabilidade em 
ambientes de uso intenso. 
Conta com grelhas em ferro 
fundido de 30x30 cm, mesa com 
perfil de 5 cm e queimadores 
também em ferro fundido, 
sendo dois simples de 100 mm 
e dois duplos de 160 mm de 
diâmetro. Possui tubo 
distribuidor de gás cromado de 
3/4", com tampão e entrada de 
gás reversível, além de 

Unidade  8 Sigiloso Sigiloso 
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registros cromados de 1/4". 
Apresenta altura aproximada de 
800 mm, largura de 740 mm e 
profundidade com varão de 820 
mm.  
Certificação: Selo de 
Conformidade do INMETRO 
(deve estar afixado no produto). 
Atendimento à norma técnica 
ABNT NBR 13723 (para fogões 
e fornos a gás de uso comercial 
e industrial). 

17 275204 

Fogão industrial de alta 
pressão, 5 bocas, material da 
estrutura: aço carbono com 
pintura eletrostática ou 
inoxidável, grelhas: fundidas, 
removíveis e com dimensões 
compatíveis com panelas 
industriais, queimadores: Em 
ferro fundido, tipo boca dupla 
(maior potência e distribuição 
uniforme do calor), alimentação: 
Gás GLP, altura: 
Aproximadamente 85 cm, 
largura: Aproximadamente 130 
cm, profundidade: 
Aproximadamente 50 cm, pés: 
Estrutura firme com pés fixos ou 
removíveis, com ponteiras 
antiderrapantes, segurança: 
equipado com sistema de 
controle manual de chama e 
válvula de segurança. Garantia 
mínima: 12 meses. 
Certificação: o produto deve 
possuir certificação do 
INMETRO, em conformidade 
com as normas ABNT NBR 
8613 e NBR 13932. 

Unidade  35 Sigiloso Sigiloso 

18 275204 

Idem ao Item 17 – Cota 
reservada para ME/EPP em 
10% -Fogão industrial de alta 
pressão, 5 bocas, material da 
estrutura: aço carbono com 
pintura eletrostática ou 

Unidade  10 Sigiloso Sigiloso 
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inoxidável, grelhas: fundidas, 
removíveis e com dimensões 
compatíveis com panelas 
industriais, queimadores: Em 
ferro fundido, tipo boca dupla 
(maior potência e distribuição 
uniforme do calor), alimentação: 
Gás GLP, altura: 
Aproximadamente 85 cm, 
largura: Aproximadamente 130 
cm, profundidade: 
Aproximadamente 50 cm, pés: 
Estrutura firme com pés fixos ou 
removíveis, com ponteiras 
antiderrapantes, segurança: 
equipado com sistema de 
controle manual de chama e 
válvula de segurança. Garantia 
mínima: 12 meses.Certificação: 
o produto deve possuir 
certificação do INMETRO, em 
conformidade com as normas 
ABNT NBR 8613 e NBR 13932. 

19 620331 

Fogão industrial, 6 bocas, 
estrutura reforçada em aço 
carbono com pintura 
eletrostática na cor vermelha, 
projetado para funcionamento 
com gás GLP em baixa 
pressão, ideal para uso em 
cozinhas industriais, refeitórios, 
escolas, instituições públicas e 
estabelecimentos de grande 
porte. Equipado com 6 
queimadores de alta 
performance, sendo simples e 
duplos, em ferro fundido, com 
grelhas individuais protegidas 
por arames de segurança que 
auxiliam na fixação das panelas 
e evitam deslizamentos. Conta 
com mesa ampla e resistente, 
sistema de distribuição de gás 
por tubo metálico com registros 
individuais de controle, 
permitindo ajuste independente 

Unidade  15 Sigiloso Sigiloso 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE COARI – CCC/PMC                            

 

Página 46 de 114  
 

das chamas conforme a 
necessidade. Possui base com 
travessas inferiores para maior 
estabilidade e resistência, 
sendo projetado para suportar 
uso contínuo e preparo de 
grandes volumes de alimentos. 
O equipamento deve atender à 
norma ABNT NBR 13723, 
possuir certificação do 
INMETRO conforme Portaria nº 
400/2012. 

20 618345 

Forno Semi-industrial, estrutura 
externa: em aço carbono com 
pintura eletrostática 
anticorrosiva, câmara interna: 
em aço galvanizado, com 
isolamento térmico para melhor 
eficiência, capacidade interna: 
87 litros, porta frontal com vidro 
temperado resistente ao calor, 
abertura frontal com dobradiça 
inferior e puxador metálico, 
grade interna removível, com 
possibilidade de ajuste de 
altura, queimadores 
posicionados na base, com 
distribuição homogênea de 
calor, alimentação: gás GLP, 
sistema de ventilação natural 
com exaustor traseiro, 
temperatura máxima de 
trabalho: até 300°. Garantia 
mínima: 12 meses. 
Certificação: Produto com selo 
de conformidade do INMETRO. 

Unidade  40 Sigiloso Sigiloso 

21 615886 

Forno elétrico de bancada, 
capacidade interna mínima de 
60 litros, com estrutura externa 
confeccionada em aço 
inoxidável escovado ou em 
chapa de aço com pintura 
eletrostática resistente à alta 
temperatura e à corrosão. A 
câmara interna deve ser em aço 
inoxidável ou esmaltado, com 

Unidade  20 Sigiloso Sigiloso 
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acabamento liso para facilitar a 
higienização. A porta frontal 
deve contar com visor em vidro 
temperado duplo, com 
isolamento térmico e vedação 
eficiente, permitindo a 
visualização do interior durante 
o uso. O sistema de 
aquecimento deverá ser 
composto por resistências 
elétricas superior e inferior, com 
possibilidade de funcionamento 
combinado ou independente. O 
controle de temperatura será 
realizado por termostato com 
faixa mínima de 50°C até, no 
mínimo, 300°C, além de contar 
com temporizador ajustável e 
sinal sonoro ao final do tempo 
programado. O forno deverá ter 
no mínimo quatro trilhos 
internos para suporte de 
assadeiras e grades, e ser 
fornecido com, ao menos, uma 
grade cromada e uma assadeira 
em alumínio ou aço inox. O 
painel de controle deve ser 
analógico, com botões 
giratórios de fácil manuseio. A 
alimentação elétrica deverá ser 
de 220V monofásico, com 
plugue conforme padrão NBR 
14136, e potência mínima de 
2000W. As dimensões 
aproximadas não deverão 
ultrapassar 70 cm de largura, 60 
cm de profundidade e 50 cm de 
altura. O equipamento deverá 
contar com pés emborrachados 
ou antiderrapantes, garantindo 
estabilidade em superfícies 
lisas.Certificação: INMETRO, 
atendendo às normas técnicas 
da ABNT ou equivalentes. 

22 611785 
Geladeira, Tipo: 1 porta, com 
capacidade líquida total: igual 

Unidade  11 Sigiloso Sigiloso 
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ou superior a 240 litros, sistema 
de degelo: Cycle Defrost 
(semiautomático), cor branca, 
com prateleiras internas 
removíveis e ajustáveis, em 
material resistente, deve 
possuir compartimento extra frio 
interno, com gaveta para frutas 
e legumes, porta com 
compartimentos (porta-ovos, 
garrafas e itens diversos), pés 
niveladores frontais, tensão 
(127V/220V), Dimensões 
máximas aproximadas: Altura: 
até 145 cm / Largura: até 60 cm 
/ Profundidade: até 65 cm. 
Garantia mínima: 12 meses. 
Certificação: apresentar selo de 
eficiência energética com 
classificação mínima A, 
conforme regulamentação do 
INMETRO, e estar de acordo 
com as normas técnicas 
brasileiras vigentes 

23 620300 

Liquidificador industrial, 
capacidade mínima do copo: 4 
litros, material do copo: aço 
inoxidável escovado, com duas 
alças laterais para manuseio 
seguro, tampa superior de 
encaixe firme, confeccionada 
em material resistente e atóxico, 
base do motor em aço inox com 
ventilação para dissipação de 
calor, sistema de ventilação: 
com furos ou aberturas para 
resfriamento do motor. Potência 
mínima: 800W, tensão: 127V, 
acionamento por botão 
liga/desliga ou chave seletora 
de velocidades, lâminas em aço 
inox, de alta resistência ao 
desgaste e à corrosão, com pés 
antiderrapantes. Garantia 
mínima de 12 meses. 
Certificação:  INMETRO, em 

Unidade  70 Sigiloso Sigiloso 
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conformidade com normas 
técnicas da ABNT e legislação 
aplicável. 

24 620301 

Liquidificador industrial, baixa 
rotação, capacidade mínima do 
copo 8 litros, em aço inoxidável, 
com acabamento escovado e 
alta resistência, copo com duas 
alças laterais metálicas fixas, 
tampa superior com encaixe 
firme e vedação eficiente, 
confeccionada em material 
atóxico e resistente, lâminas em 
aço inox, de alta durabilidade e 
próprias para uso intenso em 
alimentos, base do motor 
fabricada em aço inox polido, 
com aberturas para ventilação e 
resfriamento do motor, sistema 
de acionamento por botão 
liga/desliga de fácil acesso. 
Potência mínima: 800W. 
Tensão: 127V/220V. Equipado 
com pés antiderrapantes ou 
base estável, garantindo 
segurança no uso. Garantia 
mínima de 12 
meses.Certificação: INMETRO, 
o produto deve estar em 
conformidade com normas da 
ABNT e demais legislações 
aplicáveis. 

Unidade  80 Sigiloso Sigiloso 

25 325146 

Lavadora de roupas 
automática, capacidade mínima 
13 kg, cor branca, sistema de 
lavagem: turbo agitação ou 
similar, com alto desempenho 
na remoção de sujeiras. Deve 
possuir painel de controle 
eletrônico com múltiplas opções 
de programas de lavagem, 
ciclos de lavagem: mínimo de 8 
programas, incluindo roupas 
pesadas, delicadas e ciclo 
rápido, com níveis ajustáveis de 
água, de acordo com o volume 

Unidade  15 Sigiloso Sigiloso 
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de roupa. Funções extras: nível 
fácil, enxágue duplo, molho 
longo, reuso de água, entre 
outras, abertura superior com 
tampa transparente ou 
semitransparente, com trava de 
segurança, cesto interno em 
polipropileno de alta resistência 
ou aço inox, com orifícios para 
melhor desempenho na 
centrifugação, velocidade de 
centrifugação mínima: 660 rpm. 
Tensão: 127V ou 220V. 
Garantia mínima: 12 meses. 
Certificação: Classificação 
mínima de eficiência energética 
Classe A (INMETRO), com selo 
do Programa Brasileiro de 
Etiquetagem (PBE) e 
conformidade com normas do 
INMETRO, o produto deve estar 
em conformidade com as 
normas da ABNT aplicáveis. 

26 612241 

Ventilador de Parede 
Industrial, diâmetro das 
hélices: 50 cm, quantidade de 
pás: mínimo de 3 pás, material 
das pás: polipropileno ou 
metálico com pintura 
anticorrosiva, velocidade: única 
(1 velocidade), vazão mínima 
de ar: 3,5 m³/s , motor com 
potência mínima de 200W, 
tensão: 127V/220V, frequência: 
60 Hz, estrutura do suporte de 
parede em aço com pintura 
epóxi ou material resistente à 
corrosão, grade de proteção 
frontal e traseira: em aço 
pintado ou galvanizado, 
conforme norma de segurança 
com sistema de oscilação 
horizontal e possibilidade de 
inclinação vertical manual, 
equipado com protetor térmico 
no motor.  Garantia mínima: 12 

Unidade  108 Sigiloso Sigiloso 
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meses 
Certificação:  Produto com selo 
de conformidade do INMETRO, 
em conformidade com normas 
técnicas da ABNT e demais 
exigências legais. 

27 612241 

Idem ao Item 26 – Cota 
reservada para ME/EPP em 
10% -Ventilador de Parede 
Industrial, diâmetro das 
hélices: 50 cm, quantidade de 
pás: mínimo de 3 pás, material 
das pás: polipropileno ou 
metálico com pintura 
anticorrosiva, velocidade: única 
(1 velocidade), vazão mínima 
de ar: 3,5 m³/s , motor com 
potência mínima de 200W, 
tensão: 127V/220V, frequência: 
60 Hz, estrutura do suporte de 
parede em aço com pintura 
epóxi ou material resistente à 
corrosão, grade de proteção 
frontal e traseira: em aço 
pintado ou galvanizado, 
conforme norma de segurança 
com sistema de oscilação 
horizontal e possibilidade de 
inclinação vertical manual, 
equipado com protetor térmico 
no motor.  Garantia mínima: 12 
mesesCertificação:  Produto 
com selo de conformidade do 
INMETRO, em conformidade 
com normas técnicas da ABNT 
e demais exigências legais. 

Unidade  12 Sigiloso Sigiloso 

28 470674 

Ventilador de coluna (piso), 
com altura ajustável, diâmetro 
das hélices: 50 cm, quantidade 
de pás: mínimo de 6 pás, 
material das pás: plástico de 
engenharia ou polipropileno 
resistente, design aerodinâmico 
das hélices, com função turbo 
para maior vazão de ar, níveis 
de velocidade: mínimo de 3 

Unidade  20 Sigiloso Sigiloso 
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velocidades (baixa, média e 
alta), sistema oscilante 
horizontal automático, com 
possibilidade de fixação em 
posição desejada, coluna com 
regulagem de altura, mínima de 
1,20m, base ampla e estável, 
com formato circular ou cruzeta, 
com sistema antiderrapante, 
motor com proteção térmica 
contra superaquecimento, 
potência mínima do motor: 
130W, tensão: 127V/220V, 
frequência: 60 Hz, grade frontal 
e traseira em aço pintado ou 
plástico de alta resistência, com 
fechamento seguro conforme 
norma de segurança. Garantia 
mínima: 12 meses 
Certificação: produto com 
certificação do INMETRO, 
Atende às normas da ABNT e 
demais legislações técnicas 
aplicáveis. 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 

consta das informações básicas desse Termo de Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os equipamentos entregues devem ter certificação do INMETRO e a classificação de 

eficiência energética “A”, tendo como objetivo, a otimização no uso da energia para redução de 

gastos, visando combater o desperdício, além de reduzir a degradação do meio ambiente, e 

controlar as alterações climáticas pelo uso de equipamentos mais eficientes que usam menos 

recursos. 

4.2. Os equipamentos deverão ser novos, lacrados na embalagem original do fabricante, e 

devidamente acondicionados. É vedado o fornecimento de equipamentos fora de linha, 

danificados, com avarias ou que não estejam em fase normal de produção, de mostruário ou 

recondicionados. 

4.3. Os equipamentos deverão ser fornecidos com todos os acessórios necessários à 

perfeita instalação e funcionamento, incluindo manuais de operação, instalação e uso em 

língua portuguesa, bem como demais documentos pertinentes à sua correta utilização. 

Sustentabilidade 

4.5. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis: 

4.6. Os equipamentos deverão apresentar Selo Procel de Eficiência Energética – 

Classe A, promovendo a racionalização do consumo de energia elétrica e 

contribuindo para a redução de impactos ambientais. 

4.7. A proposta deverá priorizar, sempre que possível, materiais recicláveis, 

reutilizáveis ou com menor impacto ambiental, especialmente nos componentes 

estruturais e nas embalagens utilizadas no transporte e acondicionamento. 

4.8. As embalagens deverão ser redutíveis, recicláveis ou biodegradáveis, evitando o 

uso de plásticos de difícil degradação, exceto quando exigidos por norma técnica ou 

sanitária específica. 
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4.9. Deverá ser priorizado o fornecimento de produtos que minimizem o descarte 

prematuro, garantindo facilidade de manutenção, peças de reposição e 

assistência técnica autorizada em território nacional. 

4.10. Sempre que aplicável, os fornecedores deverão observar os princípios da 

logística reversa, responsabilizando-se pelo recolhimento e destinação final 

ambientalmente adequada de produtos inservíveis, em conformidade com a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

Subcontratação 

4.11. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.12. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte: 
4.13. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até dez por cento do objeto 

para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

4.14.  Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 

cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 

colocado da cota principal. 

4.15. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 

pelo menor preço. 

4.16. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos 

licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota 

reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido 

pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de 2015. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados do efetivo recebimento 

da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho, em remessa parcelada, de acordo com as 

necessidades escolares. 
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5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. As quantidades a serem requisitadas serão determinadas conforme a solicitação do 

Departamento Patrimonial e Planejamento Financeiro, com base nas quantidades 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços. 

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua João Ramos Coelho, Nº 76 

– Chagas Aguiar. O horário de entrega deverá respeitar o horário de funcionamento do Setor 

de Almoxarifado, que funciona das 08h às 12h:00min e das 14h às 17h:00min. 

5.5. Caberá ao fornecedor a responsabilidade integral pelo transporte, desembalagem e 

alocação dos equipamentos nos locais de uso indicados pela Administração, devendo 

adotar todas as medidas necessárias para garantir a entrega segura, eficiente e em perfeitas 

condições de funcionamento dos produtos contratados, observando-se as normas de 

segurança, manuseio e integridade física dos bens e do ambiente, e pela substituição 

imediata de produtos avariados ou em desconformidade com as especificações contratadas. 

5.6. Caso a entrega ocorra nas unidades escolares, deverá ocorrer em dias úteis, no 

horário de funcionamento das escolas, mediante prévia comunicação e agendamento com 

a equipe da unidade escolar. 

5.7. A entrega é inteiramente de responsabilidade da empresa vencedora da licitação. 

5.8. A entrega dos itens deve ser em perfeitas condições, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 

prazo de garantia. A nota fiscal deverá ser apresentada na entrega do material, a fim de ser 

atestada e posteriormente encaminhada para pagamento. 

5.9. Os produtos deverão ser instalados e testados no ato da entrega, com 

acompanhamento de servidor designado para recebimento. 

5.10. É responsabilidade da contratada providenciar todos os recursos e insumos necessários 

ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas 

as despesas com frete, embalagens, seguros e impostos. 

5.11. Todos os materiais fornecidos devem estar em perfeitas condições, deverão ser 

fabricados conforme as normas técnicas vigentes e possuir garantia mínima de 01 (um) ano. 
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Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.12. A contratada garantirá a qualidade e segurança dos objetos contra defeitos de 

fabricação, prazo mínimo 12 (doze) meses, sendo 90 (noventa) dias de garantia legal conforme 

art.26 do CDC do Código de Proteção e Defesa ao Consumidor, e, ainda deverá fazer a 

substituição dos objetos que apresentarem defeitos ou divergência das especificações contidas 

neste Termo de Referência, no prazo não superior a 10 (dez) dias, a contar da notificação 

formal. 

5.13. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos produtos que 

apresentarem defeito no prazo de até 7 dias úteis. 

5.14. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante. 

5.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

5.16. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.17. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas.  

5.18. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias. 

5.19. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento.  

5.20. A substituição dos produtos com defeito deve ser realizada por produtos de qualidade 

equivalente ou superior. Para a troca, deve se disponibilizar informações sobre validade, lote, 
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marca e quantidade dos itens a serem substituídos. Essa substituição só poderá ocorrer com a 

aprovação prévia do contratante e não deverá acarretar custos adicionais para o mesmo. 

5.21. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 dias úteis, contados a partir da data de retirada 

do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência 

técnica autorizada. 

5.22. O serviço de Assistência Técnica deverá ser prestado no Município de Coari-AM, durante 

todo o período de garantia, afim de manter os objetos em perfeitas condições de uso, sem 

qualquer ônus adicional para a Administração. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
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Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.15. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

Verificar periodicamente a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada, por 

meio da consulta a certidões atualizadas nos órgãos competentes. 
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Registrar em sistema próprio todas as ocorrências relevantes relacionadas à execução do 

contrato, inclusive comunicações com a contratada, glosas aplicadas e providências 

adotadas. 

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

Gestor do Contrato 

6.17. Cabe ao gestor do contrato: 

6.17.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.17.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.17.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.17.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.17.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. 

6.17.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
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enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.4. Multa: 

Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  

7.2.4.1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois 
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por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia; 

7.2.4.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021; 

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” 

de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima 

na alínea “c”, de 20% (vinte por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor da contratação; 

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% 

(cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração 

descrita acima na alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 

cento) do valor da contratação; 

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% 

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
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de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como 
os cadastrados pela empresa no SICAF. 

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 
SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei.  

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
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Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 

13 de abril de 2022.  

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 
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8.8. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o 

funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o 

recebimento do objeto. 

Liquidação 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

8.10.1. o prazo de validade; 

8.10.2. a data da emissão;  

8.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.10.5. o valor a pagar; e  

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

8.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do Contratante. 

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

8.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

Contratado a ampla defesa.  

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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8.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

8.24. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO, por item. 

Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.22. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de 

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 

9.23. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.24. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.25. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10 % do valor total estimado da 

contratação. 
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9.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

9.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

Qualificação Técnica 

9.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.29. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características mínimas: 

9.29.1. Características: Aquisição de eletrodomésticos; 

9.29.2. Quantidades: no mínimo, 10% (cinquenta por cento) da quantidade do objeto 
solicitado; e 

9.30. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante. 

9.31. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

9.32. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas 

e imediatamente após o julgamento das propostas.  

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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I) Unidade: 30 – Secretaria Municipal de Educação; 

II) Proj/Ativ. 1.002 – Aquisição de equipamentos para Esc.de Ensino Fundamental; 

III) Natureza de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente; 

IV) Fonte de Recursos: Recursos Ordinários, Consignada no Orçamento Vigente do 

Município. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como 

sigilosas, exceto o custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento 

das propostas. 

 

Coari-AM, 28 de abril de 2025. 

 

 

Rodrigo Alves de Almeida 
Secretário Municipal de Educação 

Decreto Municipal de 03 de janeiro de 2025 
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ANEXO II 
MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA PROPOSTA DE PREÇOS 

E DE HABILITAÇÃO 
 
A [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] CNPJ nº ........., localizada à ................., 
DECLARA, em conformidade com a Lei n. 14.133/21, que cumpre todos os requisitos da 
proposta de preços e de habilitação para este certame licitatório do órgão contratante – 
Pregão n.º XX/2025, sob pena, se comprovada má-fé, da aplicação das penalidades 
cabíveis. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como 
representante devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA 
LICITANTE] (doravante denominado [Licitante]), para fins do disposto no item [completar] 
do Edital [COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL], declara, sob as penas da 
lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo [Nome da Licitante], e que 
o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido por outro participante potencial ou de fato da 
[IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], quanto a 
participar ou não da referida licitação; 
que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 
[IDENTIFICAÇÃO LICITAÇÃO], antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de [Órgão Licitante] antes da 
abertura oficial das propostas; e 
que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
Em conformidade com o disposto na Lei Complementar n. 123/06, alterada pela LC 
147/15, que dispõe sobre o tratamento diferenciado concedido para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, nas licitações de bens, serviços e obras no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta: 
Eu, IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE, RG ..., legalmente nomeado 
representante da empresa [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], CNPJ sob o 
n.º ........................., e participante do procedimento licitatório n.º ......, na modalidade de 
..., processo n.º ..., declaro, sob as penas da lei, que, a empresa a qual represento cumpre 
todos os requisitos legais, previsto na lei, para a qualificação como microempresa (ou 
empresa de pequeno porte), estando apta a usufruir do tratamento diferenciado, e, que, 
não se enquadra em nenhuma das vedações previstas no § 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n. 123/06. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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DECLARAÇÃO QUE ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES 

CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS 
 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, 
estabelecida na cidade de XXXXXXXXXX, sediada no Endereço, por seu representante 
legal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX e 
do CPF nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) no Endereço, DECLARA, sob as 
penas da Lei, para fins de participação no Pregão Presencial SRP nº XXX/2025,  que está 
ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos ( prazos, forma de 
entrega, local e condições para execução do fornecimento e demais cláusulas do 
instrumento contratual ou outro instrumento substitutivo) para o cumprimento das 
obrigações  objeto da licitação ; 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 

 
______________________________ 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador  

Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE 

HABILITAÇÃO 
 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, 
estabelecida na cidade de XXXXXXXXXX, sediada no Endereço, por seu representante 
legal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX e 
do CPF nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) no Endereço, DECLARA, sob as 
penas da Lei, para fins de participação no Pregão Presencial SRP nº XXX/2025, 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 
Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo a  sua participação na licitação citada, que não 
foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer 
esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar 
ocorrência de fatos supervenientes . 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 
 

_________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF/88 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, 
estabelecida na cidade de XXXXXXXXXX, sediada no Endereço, por seu representante 
legal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX e 
do CPF nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) no Endereço, DECLARA, para 
atender ao disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO III E IV DO ART. 1º E 

INCISO 
DO ART.5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, 
estabelecida na cidade de XXXXXXXXXX, sediada no Endereço, por seu representante 
legal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX e 
do CPF nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) no Endereço, DECLARA, para 
atender ao disposto no nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal e alterações posteriores, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado; 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 

_________________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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DECLARAÇÃO QUE OS DOCUMENTOS APRESENTADOS SÃO FIÉIS E 

VERDADEIROS 
 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, 
estabelecida na cidade de XXXXXXXXXX, sediada no Endereço, por seu representante 
legal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX e 
do CPF nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) no Endereço, DECLARA, sob as 
penas da Lei, para fins de participação no Pregão Presencial SRP nº XXX/2025, que os 
documentos apresentados são fiéis e verdadeiros. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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DECLARAÇÃO QUE NÃO ESTÁ INSCRITA NO CADASTRO NACIONAL DAS 

EMPRESAS INIDÔNEAS 
 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, 
estabelecida na cidade de XXXXXXXXXX, sediada no Endereço, por seu representante 
legal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX e 
do CPF nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) no Endereço, DECLARA, sob as 
penas da Lei, para fins de participação no Pregão Presencial SRP nº XXX/2025, que não 
está inscrita no Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS em 
especial ao impedimento de contratar com o Poder Público, em atendimento ao disposto 
na Portaria CGU nº 516 de 15 de março de 2010. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE COARI – CCC/PMC                            

 

Página 80 de 114  
 

 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 116, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
.................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)...................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., 
DECLARA, para fins do disposto no art. 116 da Lei Federal n.º 14.133/21, que durante a 
execução do contrato, cumprirá a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 
 

 
________________________________ 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador N.º 
do documento de identidade 
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ANEXO III 

 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 

  
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], inscrita no CNPJ sob nº 
____________________, sediada na _________________________, neste ato 
representada pelo (a) Sr.(a) _________________________________, portador da cédula 
de identidade RG _________________, residente e domiciliado na 
_____________________________, inscrito no CPF sob o nº _______________, 
detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes 
para fins licitatórios, confere-os à ______________________________, portador da 
cédula de identidade RG ____________________________, e inscrito no CPF sob o nº 
________________________ com o fim específico de representar a outorgante perante 
Prefeitura de Coari, no Pregão Presencial nº xxx/2025, podendo assim retirar editais, 
propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda 
assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar 
compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel 
cumprimento do presente mandato.  
  
  
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
  

_______________________________________ 
Outorgante (reconhecer firma) 

 
 

________________________________________ 
Outorgado 
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ANEXO IV 

 
MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
Sessão Pública: xx/xx/2025, às xxh:xxm. 
LOCAL: (local onde será realizada a sessão pública, de acordo com o constante no aviso 
de licitação). 
 

[IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE] 
 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
BANCO: CONTA BANCÁRIA: 
NOME E Nº DA AGÊNCIA BANCÁRIA: 

UNID 
QUAN
T 

ESPECIFICAÇ
ÃO 

MARCA 
MODEL
O 

PREÇ
O 
UNIT
ARIO 

PREÇO 
TOTAL 

         

Valor por extenso (PREÇO UNITÁRIO): 

Valor por extenso (PREÇO TOTAL): 

      

Valor por extenso (PREÇO UNITÁRIO): 

Valor por extenso (PREÇO TOTAL): 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 
 

__________________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador Cargo do responsável/procurador N.º do CPF 
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ANEXO V 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇO EM MÍDIA 
 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: CNPJ: 
ITE
M 

UNI
D 

QUAN
T 

ESPECIFICAÇÃO 
PREÇO  
UNITARIO 

01     R$ XX 

02    S/L 

03    S/L 

04    R$ XX 

05    S/L 

 
LEGENDA 
QUANDO 
COTAR 

R$ XX 

QUANDO NÃO 
COTAR 

S/L 

 
OBS: Nenhum item deve ser excluído da planilha. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2025-PMC 
 
Processo nº XX/2025-SEMED 
Pregão Presencial nº XX/2025 - CCC 
Validade da Ata: 12 (doze) meses 
 
O MUNICÍPIO DE COARI, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, com sede na 
R Cinco de setembro, nº 420, Bairro: Centro - Coari - Amazonas, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
21.491.882/0001-05, neste ato representado pelo, senhor Secretário Municipal de Educação, 
Sr. RODRIGO ALVES DE ALMEIDA, nomeado pelo DECRETO MUNICIPAL DE 03 DE 
JANEIRO DE 2025, publicado no dia 07 de janeiro de 2025, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS, 
processo administrativo nº XXX/2025 - SEMED, RESOLVE registrar os preços das empresas 
indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto nº 11.462, de 31 de 
março de 2024, e demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
1.1 A presente Ata tem por objeto a formação de Registro de Preços para .........................., 
especificado no item do Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam, e, ainda, 
na documentação, nas propostas de preços, nos lances apresentados pelas Licitantes 
classificadas em primeiro lugar e os demais fornecedores que tiveram seus preços registrados 
para a formação de cadastro de reserva, a fim de atender ao quantitativo total estimado para a 
contratação, observado o preço da proposta vencedora, visando contratações futuras. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem:  
 
 Fornecedor Beneficiário: .............................................., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº............................, estabelecida na ............................, nº ........, Bairro: 
........, Cidade:......., CEP: ...............,  
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EMPRESA/CNPJ N° 

Item Descrição Unidade Quant.  Marca 
Valor  

Unitário 
      
      

 
2.2. Os preços a serem pagos ao FORNECEDOR serão os vigentes na data da ordem de 
fornecimento, independentemente da data da entrega dos materiais. 
 
2.3. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelos .........................., 
objeto desta Ata de Registro de Preço, incluído frete até os locais de entrega, a serem indicados 
pelo Órgão Gerenciador.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
 
3.1. O Órgão Gerenciador será a Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. Esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Municipal que não tenha participado deste certame. 
 

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 
4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 
 
a) O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
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4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até no- venta dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 

 
4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
 
4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do Item 4.2 
 
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50 % 
(cinquenta) por cento dos quantitativos do saldo dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços. 

 
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item anterior, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços 
 
VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
 
4.11 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços 
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CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
E CADASTRO RESERVA 
 
5.1. A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, ou até existir saldo da 
Ata, a contar da data da assinatura, com eficácia legal após a da data da publicação do seu 
extrato no Diário Oficial dos Municípios e no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, 
conforme o artigo 84 da Lei 14.133/2021. 
 
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro 
 
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos 
 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços 
 
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  
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5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 14. 

5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 

5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
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5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

 

5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada 

CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
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motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado 
 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado 
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligencia- rem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante com- provação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 10.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, a 
Administração Municipal convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
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classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto 
no item 6.7 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosas 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado 
 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 
 
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação, conforme o §3º do art. 28 do Decreto nº 11.462/2024 
 

13. CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 
2024. 

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
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desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

14. CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2024; ou 

9.1.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  
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9.4.1 Por razão de interesse público; 

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2024.  

15. CLÁUSULA DECIMA – DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2024), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2024). 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições 
 
11.1.1. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo à presente ata de Registro de Preços 
 
11.1.2. integram esta Ata o Fornecedor Beneficiário do Registro de Preços, sua proposta e, 
ainda, o Edital de Pregão e seus anexos 
 
11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata a Lei nº 14.133/2021 
 
11.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser altera- dos, 
observado o disposto no art. 124 da Lei 14;133/2021 
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11.4. Os dirigentes e os agentes públicos que utilizarem o SRP digital responderão 
administrativa, civil e penalmente, na forma prevista na legislação aplicável, por ato ou fato que 
caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança 
instituídas 
 
11.5. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das in- 
formações do SRP digital e os protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas 
 
11.6. A critério da Administração Municipal, a presente Ata de Registro poderá ser 
 
11.6.1. Revogada, se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta 
 
11.6.2. Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, me- diante 
parecer escrito e devidamente fundamentado na defesa do interesse do serviço público e de 
acordo com a legislação vigente 
 
11.7. Na contagem dos prazos deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia do 
vencimento, considerando se o expediente normal deste Órgão, de segunda a sexta-feira, salvo 
expressa disposição em contrário 
 
11.8. Integram esta ARP, o edital do Pregão Presencial nº. ......../2025 – CCC, e seus anexos, 
e a proposta da empresa: ............................., CNPJ sob nº ......................., vencedora do 
certame supramencionado 
 
16.9. Os casos omissos serão dirimidos pelo Prefeito. A presente Ata, após lida e achada 
conforme, é assinada pelos representantes legais da Prefeitura Municipal de Coari e do 
Fornecedor Beneficiário 
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DO FORO  
 
12.1. Fica eleito na Comarca de Coari - AM, para dirimir quaisquer questões oriundas 
decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preços 
 
12.2. E por estarem justas e compromissadas, assinam a presente Ata, para todos os fins de 
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direito, as partes e as duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram 
 
12.3. Fica a administração autorizada a utilizar de meios alternativos de resolução de 
controvérsias na forma dos artigos 151 a 154 da Lei 14.133/2021 
 
12.4. A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do 
Município de Coari e do Fornecedor Beneficiário.   
 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,  
Coari/AM, XX de XXXXX de 2025. 
 
RODRIGO ALVES DE ALMEIDA 
Secretário Municipal de Educação 
Decreto Municipal de 03 de janeiro de 2025 
 
 
EMPRESA/CNPJ 
 
 
EMPRESA/CNPJ 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DO TERMO DE ANUÊNCIA AO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

(NOME DO ÓRGÂO/ENTIDADE), solicita à Secretaria Municipal .....(...), órgão gerenciador 
da Ata n. _____ (número da ATA), referente ao Pregão n. ____(número do Pregão), cujo 
objeto é eventual aquisição de ____________(incluir nome do objeto) a anuência à Ata, nos 
termos dos Decretos nº 737 e 738, de 16 de março de 2017, requerendo a possibilidade deste 
participar como carona, no(s) item(ns), especificações e quantidades abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 

ESTIMADA 

PREÇO UNITÁRIO 

REGISTRADO 

 

    

 

Local e data 

 

 

______________________________________________________ 

Titular do órgão ou entidade 

Nome e identificação do órgão/entidade solicitante 
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ANEXO VIII 

Minuta de Termo de Contrato de Aquisição 
Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA 
............................................................. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sede no(a) 
....................................................., na cidade de ...................................... /AM, neste ato 
representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de 
..... de ..................... de 20..., publicada no DOM de ..... de ............... de ..........., portador da 
Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) empresa 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 
OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº ...../2025 
e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial 
n.º ...../2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de tecnologia da informação 
e comunicação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

OU 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados da assinatura do 
presente contrato, prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

2.2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

2.2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

OU 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados da assinatura 
prorrogável para até 15 anos (máximo de 15 anos, incluindo prorrogações), na forma do artigo 
114 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.3.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

2.3.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

2.3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
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público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

OU 

4.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (.... por cento) do valor 
total do contrato, nas seguintes condições: 

4.2.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo 
discriminada: 

4.2.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

4.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 
do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo 
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 

4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 
do objeto. 

4.3.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 
(....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.4. Prefeitura de Coari reverterá 1% (um por cento) do valor total do pagamento, realizado pelo 
Município de Coari, relativo à aquisição de bens, à prestação de serviços de qualquer natureza, 
serviços e contratação de obras ao Fundo Municipal de Assistência e Desenvolvimento aos 
Pequenos Negócios de Coari - FUNAPEC em consonância com o art. 3°, I, da Lei Municipal n. 
791, de 6 de março 2023.  

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de 
Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será obrigatoriamente, o definitivo. 
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7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 
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8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das 
previstas no termo de referência: 

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
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de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
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adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
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de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a 
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

9.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais 
a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

11.2. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, 
de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor 
inicial/total/anual do contrato. 

OU 

11.3. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, 
combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor 
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correspondente a X% (XXXX por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos 
bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário: 

11.3.1.  BEM 1.............. Valor 

11.3.2. BEM 2 .............Valor 

OU 

11.4. O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX dias, prorrogáveis por igual 
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela 
fiança bancária, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do 
contrato. 

OU 

11.5.  O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX dias, prorrogáveis por igual 
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela 
fiança bancária, em valor correspondente a correspondente a X% (XXXX por cento) do valor 
inicial/total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o 
contratado será depositário: 

11.5.1. BEM 1.............. Valor 

11.5.2.  BEM 2 .............Valor 

11.5.4. TOTAL ............. Valor total 

11.6. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato E/OU por XXXXXX dias após o término da vigência contratual, 
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 
convencionadas. 

11.7. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.8. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.9 deste contrato. 

11.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 
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o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até 
a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.10.1. Os prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

11.10.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

11.10.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.11. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 11.10, observada a legislação que rege a matéria.  

11.12. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

11.13. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia. 

11.14. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  

11.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... 
(......) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

11.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.17.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.17.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
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vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, 
não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 
de 11 de abril de 2022. 

11.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada 
de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu 
todas as cláusulas do contrato;  

11.19. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 

11.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

11.21. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista neste Contrato. 

11.21.1. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

2. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

2.1. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
12.1, de ....% a ...% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de ....% a ...%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  
do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a 
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...%  do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a 
...% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Gestão/Unidade:  

Fonte de Recursos:   

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

Plano Interno:  

Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
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apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Coari para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 

Coari, ...... de .............. de 2024. 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADA 

 


